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seus processos por quase sete anos e que nenhuma ação 
nova fosse protocolada. Contudo, são protocoladas, em 
média, por dia, no Estado, cerca de 1,7 mil ações.5

Diante deste quadro, conclui-se que a situação é críti-
ca, merecendo soluções corajosas e efetivas para debelar 
esta excessiva judicialidade na sociedade brasileira e no 
nosso estado.

A conciliação pré-processual surge, portanto, como 
uma solução eficaz de modo a debelar esta situação 
atual, que se dá de forma muito simples e ágil para os 
consumidores.

A partir da criação dos Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania, que foram idealizados, 
como vimos, pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ -, 
recomendou-se aos órgãos judiciários, além da solução 
mediante sentença, o oferecimento de outros mecanismos 
de solução de controvérsias, em especial os chamados 
meios consensuais, como a mediação e a conciliação. 

Os Centros Judiciários, por sua vez, são integrados 
por um setor pré-processual de solução de conflitos, 
com a atribuição de realizar sessões de conciliação e de 
mediação pré-processual, antes, portanto, de iniciada 
a ação.

O que significa a conciliação pré-processual?
O cidadão poderá registrar sua demanda diretamente 

no site do Tribunal de Justiça, expondo sua reclamação, 
evitando, assim, um processo judicial formal. Em 
seguida, o Tribunal convida o interessado e o demandado 
para uma audiência prévia; se o acordo for firmado, será 
homologado pelo juiz e a questão estará encerrada.

Com base nesta nova sistemática, a Cemig celebrou 
com o Tribunal de Justiça um termo de Cooperação 
Técnica que visa à conciliação pré-processual de 
demandas envolvendo a empresa e seus clientes. Com 
este Convênio, a Cemig é a primeira concessionária de 
energia elétrica no país a oferecer este efetivo instrumento 
de cidadania na solução de conflitos com seus clientes.

Nada pode ser mais eficiente do que a conciliação 
pré-processual, uma vez que se baseia no consenso entre 
as partes conflitantes, que devem, antes de tudo, abando-
nar a animosidade e o espírito contencioso presente nos 
processos judiciais. 

A iniciativa irá evitar a realização de 500 audiências 
convencionais por mês, substituindo-as por audiências 
prévias, bem como a redução da entrada de cerca de 50 
novos processos por dia. Somente na Região Metropoli-
tana, a  Cemig tem em andamento 5.500 ações envolven-
do relações de consumo.

 IV - Conclusão
Para o êxito desta nova iniciativa, devemos lembrar 

que o papel do advogado é essencial. A visão da advocacia 

apenas como instrumento para propor demandas não 
deve reinar absoluta. Deve-se buscar também sua 
atuação como instrumento de resultados, privilegiando 
a desjudicialização das questões. O advogado não deve 
ser lembrado apenas para litigar, mas, sobretudo, para 
evitar litígios. 

Seguindo esta tendência de atuação preventiva, pas-
sou a surgir a necessidade de adequação dos agentes eco-
nômicos, dentre eles, as grandes empresas prestadoras 
de serviços, no sentido de buscar a solução dos conflitos 
surgidos no exercício da atividade econômica, sem inun-
dar o Judiciário com ações repetitivas. 

Esperamos, portanto, que esta oportunidade de con-
ciliação pré-processual seja ampliada para que outras 
grandes empresas possam também seguir o exemplo, per-
mitindo a milhares de consumidores maior agilidade no 
atendimento de suas demandas. 

Fazemos nossas as palavras do Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado, Desembargador Herculano Rodrigues, 
quando destaca que, além de evitar o ajuizamento de novas 
ações, a conciliação pré-processual representa um grande 
avanço social. “Quando a solução é negociada entre as partes 
envolvidas no conflito, tem-se enorme ganho em termos de 
autonomia e pacificação da sociedade.” 6Só no primeiro dia 
de funcionamento do Centro Judiciário, das 12 audiências 
realizadas, foram celebrados 11 acordos!

Mas é preciso que se diga: tudo isso só foi possível 
pela atuação inovadora do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, que, mais uma vez, dá um exemplo ao país, de 
cidadania e compromisso social, ao possibilitar maior 
acesso à justiça à população carente, efetiva inclusão 
social e ampliação do espaço de diálogo com a sociedade. 
Esta, sim, é a verdadeira Justiça Restaurativa “que constrói 
soluções e cura as feridas”.7

A economia verde no 
documento “O futuro que 
queremos” da Rio + 20 

Carina Oliveira Professora da FGV Direito Rio

OCapítulo III do documento “O Futuro que 
queremos”, resultado da Rio + 20, prevê as 
condições para a implementação da econo-
mia verde1 no contexto do desenvolvimento 

sustentável e da eliminação da pobreza. Trata-se de con-
dições, pois os países em desenvolvimento, representa-
dos principalmente pelo grupo político G77 foram muito 
reativos à previsão de uma definição ou de obrigações 
precisas com relação à utilização de instrumentos econô-
micos para implementar o desenvolvimento sustentável 
e a eliminação da pobreza. O termo é novo no contexto 
das declarações sobre desenvolvimento sustentável2, mas 
as condições para a sua promoção são muito conhecidas, 
por exemplo, por meio das referências anteriores à neces-
sidade de transferência de tecnologia e de financiamen-
to. As medidas políticas como o fomento da produção 
de energia renovável e da utilização de transportes me-
nos poluentes são confrontadas às possíveis distorções 
ao comércio e às possíveis distorções relacionadas ao 
preço atribuído à natureza. Nesse sentido, é importante 
delimitar: 1) a utilização do termo economia verde no 
documento final da Rio + 20; 2) as condições para a sua 
implementação; 3) as lacunas e as contribuições do do-
cumento ao tema.

O termo economia verde foi utilizado no documento 
final como um “(...) dos meios preciosos que dispomos 
para atingir o desenvolvimento sustentável, podendo 
oferecer soluções para a elaboração de políticas que 
não estejam limitadas a uma regulamentação rígida”3. 
O termo foi empregado como um instrumento para a 
elaboração de políticas para a eliminação da pobreza, 
para o crescimento econômico sustentável, para a 
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integração social e para a criação de empregos decentes 
em harmonia com a preservação do meio ambiente. 
Alguns exemplos de políticas de promoção da economia 
verde que foram apresentados no documento foram: 
promoção de financiamentos; transferência de tecnologia; 
comércio; controle dos modos de produção e de consumo; 
encorajamento dos negócios e das indústrias para que 



2012  Novembro | Justiça & Cidadania  4746	  Justiça & Cidadania | Novembro 2012

contribuam com essa promoção; desenvolvimento 
de tecnologias e de dados científicos; fortalecimento 
das cooperativas e das microempresas4. A previsão 
dessas medidas não foi acompanhada de indicação de 
instrumentos de financiamento, de valores precisos ou 
de meios para controlar o consumo e a produção não 
sustentável. Além disso, nem critérios ou prazos para a 
implementação de políticas foram estabelecidos, o que é 
lamentável. 

As condições para a utilização de instrumentos 
ligados à economia verde são tratadas de forma repetitiva 
em diversos artigos do documento final da Rio + 20. 
Cada vez que o termo aparece, ele é seguido de duas 
condições: no contexto do desenvolvimento sustentável 
e da eliminação da pobreza. Sob essa perspectiva, as 
políticas de economia verde devem ter como objetivo 
atingir essas duas condições que não são nada objetivas 
ou evidentes. 

As condições mais específicas clarificam um pouco 
mais quais são as políticas de promoção da economia 
verde: a conformidade com os Princípios da Rio 92, com 
a Agenda 21, com o Plano de ação de Johanesburgo e 
com o direito internacional. Além disso, o artigo 58 do 
documento prevê outros exemplos como: respeitar a 
soberania de cada Estado; evitar a imposição de condições 
injustificáveis de ajuda pública; não constituir uma 
restrição disfarçada ao comércio internacional; melhorar 
o bem estar das pessoas. Essas condições evidenciam
a desconfiança dos países em desenvolvimento à
utilização desses instrumentos como um meio dos países
desenvolvidos de criar barreiras ao comércio ou de não
respeitar o princípio das responsabilidades comuns,
porém diferenciadas.

Nesse contexto, uma condição para a promoção 
da economia verde que foi destacada no documento 
final foi a necessidade de levar em consideração os 
objetivos, as estratégias e as prioridades de cada país no 
que tange ao desenvolvimento sustentável5. Cabe a cada 
Estado aplicar no âmbito nacional uma combinação de 
medidas voluntárias e mandatórias capazes de promover 
a economia verde6. Isso permite que o movimento de 
adoção de políticas para a promoção da economia verde 
possa ser fortalecido primeiramente no âmbito nacional, 
de acordo com as realidades nacionais, para que depois 
seja internacionalizado. Esse caminho evita a indicação 
de medidas que devam ser implementadas pelos 
Estados independentemente das suas condições sociais, 
econômicas e ambientais. 

As questões que permanecem sem resposta são, entre 
outras: de que forma a economia verde será capaz de 
fornecer aos trabalhadores as competências necessárias 
requeridas para encontrar um emprego? De que maneira 

a economia verde irá garantir a proteção social e 
sanitária dos que necessitam? De que forma a raridade 
dos recursos naturais será levada em consideração pela 
economia verde7? Será que a água utilizada na produção 
agrícola será levada em consideração no cálculo do preço 
do produto agrícola no mercado internacional? Será 
que as tecnologias desenvolvidas para a promoção da 
economia verde não irão direcionar os consumidores a 
consumir mais8? Será que o termo economia verde não 
é apenas uma “greenwashing of our brown economy” 9, 
empregada para mascarar a falta de vontade política para 
implementar o que já foi acordado desde a Conferência 
da Rio 92?

Diversas lacunas políticas e jurídicas devem ser 
reforçadas para que a economia verde possa ser 
instituída. No contexto político, o mercado deve refletir o 
valor da degradação. Esse primeiro trabalho está a cargo 
dos economistas que devem mensurar a degradação da 
pesca que não é controlada, a utilização da água, do ar, 
dos organismos geneticamente modificados e do solo. 
Os políticos devem reforçar a consideração do valor da 
natureza e dos serviços ligados a sua utilização, além da 
maneira pela qual os financiamentos devem considerar 
os critérios sociais e ambientais10. O direito deve atuar 
logo depois da tomada dessas decisões políticas por 
meio da previsão de formas de compensação aos danos 
ambientais e às populações vulneráveis, de regras sobre 
barreiras técnicas ao comércio, do controle das atividades 
que utilizam excessivamente os recursos naturais, além 
de assegurar o acesso à informação de qualidade e à 
participação pública efetiva11. 

Uma contribuição do documento que pode ser 
destacada é o fato de que a  tecnologia foi apresentada 
como um fator determinante para a contribuição 
aos objetivos de cooperação entre os Estados e as 
organizações internacionais por meio de divulgação 
online das “Best practices”12. A avaliação em plataformas 
online de políticas, de difusão de modelos ou de 
exemplos satisfatórios com relação às tecnologias mais 
efetivas para a promoção do desenvolvimento sustentável 
poderá contribuir com a circulação de instrumentos 
tecnológicos que já estejam em domínio público13. 
As plataformas online não puderam ser utilizadas 
no contexto das conferências anteriores sobre o 
desenvolvimento sustentável, pois o acesso à internet não 
era tão difundido entre os países e entre as organizações 
internacionais e não governamentais. Hoje a tecnologia é 
um instrumento que pode ser muito bem utilizado como 
meio de fortalecer a cooperação entre os países. 

Para que a cooperação possa ser atingida, o documento 
Rio + 20 destaca a importância das parcerias e das redes 
para a realização de trocas voluntárias sobre dados e 

experiências de implementação do desenvolvimento 
sustentável14. As parcerias entre os setores público 
e privado foram encorajadas no documento como 
um “framework” capaz de mobilizar fundos públicos 
e privados para a realização do desenvolvimento 
sustentável. Algumas parcerias foram expressamente 
citadas no documento “O futuro que queremos”: 
“New Partnership for Africa’s Development”15, “Green 
Bridge Partnership”16 e a “Collaborative Partnership on 
Forests”17. Mais de 16 referências são feitas no documento 
sobre a utilização de parcerias como um instrumento de 
fortalecimento do desenvolvimento sustentável18.
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Notas

Observa-se diante desse contexto que os engajamentos 
jurídicos não foram o caminho escolhido pelos Estados 
para a Rio + 20 como meio de fortalecimento do 
desenvolvimento sustentável. Uma das causas dessa pouca 
utilização do direito foi a necessidade ainda evidente de 
que os Estados precisam, primeiramente, fortalecer suas 
instituições nacionais e obter o financiamento necessário 
para implementar o desenvolvimento sustentável. Nesse 
sentido, cada país deve analisar quais são os instrumentos 
voluntários e mandatórios mais adequados às suas 
capacidades econômica, social e ambiental para que exista 
uma promoção adequada da economia verde. 


